
Jornal semanal da APROPUC e da AFAPUC

Acima, a fala do Padre Julio Lancellotti; abaixo (esq) o
metroviário  Fernando Salles; à direita o estudante Murilo
Magalhães
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PUC-SP paga caro por
irresponsabilidade

Ao determinar o arquiva-
mento da sindicância aberta
contra três professores da Fi-
losofia, no dia 14 de agosto, a
Reitoria da Pontifícia Univer-
sidade Católica de São Paulo
deu o assunto por encerrado,
como se o caso pudesse es-
gotar-se por si, sem mais
nem menos, antes mesmo
do depoimento de nove teste-
munhas convidadas pelos in-
vestigados.

Pareceu tudo muito fácil
e tranquilo. O Grão Chance-
ler da PUC-SP não gostou
de uma encenação teatral
realizada no campus univer-
sitário, em novembro de
2012, e quase dois anos de-
pois pediu a punição de pro-
fessores sob a alegação de
que pudessem ter alguma
vinculação com aquela ma-
nifestação, no momento em
que todos nós contestáva-
mos a nomeação de uma
reitora rejeitada nas urnas
pela comunidade.

A reitora imposta, como
tem sido de praxe, abriu mão
da autonomia universitária
para acatar uma ordem típi-
ca do ranço religioso mais
arcaico, sem honrar princí-
pios e valores que devem
nortear o ambiente universi-
tário, no qual as liberdades
de expressão, comunica-
ção, manifestação e cátedra
precisam ser preservadas
antes de qualquer censura
e discriminação.

Imbuídos pelo sentimen-
to da vindita, escolheram os
alvos, deflagraram a artilha-
ria, constituíram processo for-
mal, atiçaram os sabujos e
espalharam aos quatro ven-
tos os nomes dos três pro-
fessores devidamente crimi-
nalizados. Não se importa-
ram com a infâmia, a carreira
deles, com colegas, amigos
e familiares, e muito menos
com a instituição para a qual
os três professores prestam
valiosos serviços há anos.

O estrago foi feito. O terror
se espalhou no campus. As
autoridades lançaram a sus-
peita e a difamação. Os inqui-
sidores trataram de forjar as
provas, estimular a autocon-
denação e a delação dos co-
legas presentes na cena do
"“crime"”. Não fosse a pronta

e forte reação de estudantes
e professores, e de milhares
de cidadãos e cidadãs vaci-
nados contra a truculência e
arbitrariedade, a sequência
de vexames teria continuado
sabe lá até quando.

Em seu ato de arquiva-
mento, a reitora imposta jus-
tifica a competência para “pro-
cedimento investigativo” e
conclui que, no caso, “após a
Comissão Sindicante reali-
zar as oitivas e elucidar os
acontecimentos, não haven-
do indícios da participação
dos docentes na citada mani-
festação, a reitora decidiu fi-
nalizar a investigação”. Ponto
final, nada mais a declarar,
questão encerrada.

Acontece que a compe-
tência estatutária exige tam-
bém que a autoridade tenha
responsabilidade nos seus
atos e, no caso, tal procedi-
mento teria sido evitado se a
reitora e o cardeal tivessem
noção clara sobre o que é e
o que deve ser uma univer-
sidade. Jamais teriam avan-
çado em processo de inqui-
sição e criminalização se
eles respeitassem a própria
história da PUC-SP, que se
tornou referência nacional e
patrimônio moral justamen-
te pela defesa dos direitos
humanos e das liberdades
democráticas.

O ato irresponsável das
autoridades não apenas cau-
sou sérios danos à institui-
ção, na medida em que a
perseguição aos professo-
res escandalizou a socieda-
de e afugentou alunos, mas
também atingiu as vidas e as
carreiras dos três investiga-
dos e serviu para desanimar
ainda mais o já combalido
corpo docente da Universida-
de.

Por tudo isso o cardeal e
a reitora devem pedir descul-
pas a todos nós, aos profes-
sores perseguidos, à institui-
ção e à sociedade. É o míni-
mo que poderiam fazer, é o
mínimo que se espera de
quem ocupa tais cargos,
mesmo que não tenham legi-
timidade para isso e não
mereçam respeito.

Inquisição nunca mais.
Chega de criminalização.

Diretoria da Apropuc
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"Por que o senhor atirou em mim?". Foi esse o questiona-
mento do jovem Douglas Rodrigues, 17 anos, que no dia 28/
10 foi assassinado por um policial militar sem ter cometido
nenhum crime, mas somente por ser negro e viver na periferia.
No Brasil, o percentual de negros assassinados é 132% maior
que os brancos.

"Cadê o Amarildo?" Até hoje essa pergunta não foi respon-
dida. Amarildo Dias de Souza, que trabalhava como pedreiro,
desapareceu aos 42 anos, no dia 14/7, durante uma operação
realizada por policiais militares e agentes da Unidade de
Polícia Pacificadora (UPP) para combater o tráfico de drogas.

No dia 16/3, Cláudia Ferreira dos Santos, negra, mãe de
quatro filhos e trabalhadora, foi baleada por policiais militares
sem nenhum motivo. E ao ser "socorrida" por esses mesmos
policiais, ela acabou sendo arrastada presa ao veículo da
polícia por 250 metros. No primeiro semestre de 2014, PMs de
São Paulo mataram 424 pessoas, uma média de 5 mortos a
cada 2 dias. Esse número revela que o assassinato de
pessoas por policiais militares cresceu 62% em relação ao
ano passado.

No dia 20/6/2013, Rafael Braga Vieira, de 25 anos, negro
e que estava vivendo na rua, foi preso no mesmo dia em que
milhares de pessoas tomaram o centro do Rio de Janeiro. Ele
levava consigo duas garrafas de produtos de limpeza - água
sanitária e desinfetante Pinho Sol - consideradas "artefato
explosivo ou incendiário" pela polícia e pelo juiz responsável
pelo caso. Até hoje ele continua preso dividindo uma cela com
outros 70 homens.

Desde junho de 2013, estamos vivendo momentos mais
intensos da luta dos trabalhadores e da juventude. Insatisfei-
tos com as péssimas condições dos serviços públicos e a falta
do direito à cidade.

No entanto, ao invés de atender as reivindicações, os
governos tem respondido as manifestações com repressão
e criminalização da pobreza e dos movimentos sociais. Por
meio do uso ostensivo da polícia militar, os governos tem
dispersado as manifestações e greves. Em São Paulo, o
governo estadual utilizou a tropa de choque para impedir a
greve dos metroviários. Além disso, também demitiu 42 traba-
lhadores dessa categoria.

No dia 9/6, o estudante de direito da PUC-SP, Murilo
Magalhães, participava de uma manifestação pacífica em
apoio a essa greve quando foi preso e torturado por policiais
militares dentro do prédio da Secretaria de Segurança Pública.

No dia 23/6, o estudante e trabalhador da USP, Fabio
Hideki, e o professor de inglês, Rafael Lusvarghi foram presos
em uma manifestação contra a Copa do Mundo. Eles foram
acusados de cinco crimes, como o de associação criminosa,
e de portarem explosivos. O laudo da perícia já comprovou que
eles não estavam com explosivos.

No dia 12/7, dia da abertura da Copa do Mundo, 26 ativistas
foram detidos no Rio de Janeiro, acusados de formação de
quadrilha armada. Em Goiás, três manifestantes foram pre-
sos também acusados de associação criminosa e formação
de quadrilha.

Durante a Copa do Mundo, vimos o Estado brasileiro se
armar até os dentes. E parte desse armamento foi comprada
diretamente de Israel, Estado que hoje intensifica o genocídio
contra o povo palestino, matando milhares de pessoas, inclu-
indo crianças, que vivem na Faixa de Gaza.

Os governos no Brasil também têm reprimido e não aten-
dido as reivindicações dos povos originários. Diversas tribos
indígenas, como os tupinambás, atualmente não possuem
sequer a garantia de poderem viver em suas terras. O governo

Comitê Contra a Criminalização dos Movimentos Sociais

federal tem priorizado o agronegócio em detrimento das terras
indígenas. Além disso, fazendeiros e jagunços têm agredido,
torturado e incendiado as casas desses povos.

Os movimentos populares também intensificaram sua
luta por terra e moradia. O governo federal abandonou a
reforma agrária e não desapropriou nenhum imóvel em 2013.
Além disso, ocupações de moradia nas cidades são constan-
temente reintegradas pelos governos e as reivindicações não
são atendidas.

Esse ano em São Paulo, também tivemos uma forte
greve de professores da rede municipal de ensino, como
parte da luta por uma educação pública de qualidade, além
de melhores condições de emprego para os educadores.
No entanto, a prefeitura agiu com intransigência e ameaçou
cortar o ponto.

Nas universidades, estudantes, professores e funcionári-
os também estão sendo criminalizados. Em 2012, a Igreja
Católica, por meio da Fundação São Paulo, que é a mantene-
dora da PUC-SP, interveio e acabou definitivamente com a
autonomia e a democracia na universidade, impondo o nome
de Anna Cintra como reitora e iniciando um processo de
inquisição interna. Nesse momento, na PUC-SP, três pro-
fessores de filosofia foram ameaçados de expulsão por
terem assistido a uma apresentação teatral na universida-
de que criticava a nomeação de Anna Cintra ao cargo de
reitora.

Nas universidades estaduais paulistas, as reitorias
anunciaram que não haveria nenhum reajuste salarial.
Diante do arrocho, os funcionários, professores e estudan-
tes dessas universidades entraram em greve. Na USP, o
reitor Zago optou pelo uso da força ao invés do diálogo e
utilizou a polícia para impedir os piquetes.

Diante de todos esses fatos, estamos lançando o comitê
contra a criminalização dos movimentos sociais. Queremos
que seja o espaço de articulação da luta contra a repressão e
em defesa de liberdades democráticas.

Defendemos:
- Soltura imediata dos manifestantes presos;
- Desmilitarização da polícia;
- Arquivamento da lei de associação criminosa;
- Defesa do direito de greve;
- Readmissão dos 42 metroviários demitidos;
- Investigação e punição dos torturadores;
- Arquivamento de todos os processos e inquéritos políticos;
- Fim dos processos administrativos e judiciais de estudan-
tes, professores e funcionários que lutam pela educação e
por democracia nas universidades;
- Demarcação imediata das terras dos povos originários.

Assinam esse manifesto:

APROPUC - Associação dos Professores da PUC-SP;
Centro Acadêmico 22 de Agosto (Direito PUC-SP); Centro
Acadêmico Benevides Paixão (Jornalismo PUC-SP); Cen-
tro Acadêmico Psicologia da PUC-SP; Centro Acadêmico
de Ciências Sociais e História PUC-SP; Centro Acadêmico
Barão do Rio Branco Relações Internacionais PUC-SP;
DCE-Livre da USP; CALC - Centro Acadêmico Lupe Cotrim
ECA - USP; APEOESP - Subsede de Santo André; Constru-
ção Coletiva; UNA - Uma Nova Atitude; ANEL - Assembleia
Nacional de Estudantes - Livre; RUA - Juventude Anticapi-
talista; Coletivo Estopim; Movimento Professores Pela
Base; Tribunal Popular; Espaço Socialista; PSOL; PSTU.
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continua na próxima página
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continuação da página anterior

Nesta sessão, apre-
sentamos pequenos
textos críticos acer-
ca das várias dimen-
sões da vida huma-
na. Se você tiver
contribuições (no
máximo 5.000 carac-
teres com espaços),
mande ver.



725/8/2014



Alguns momentos do evento: à esquerda a discussão sobre
a legalização das drogas; à direita (acima), padre Julio
Lancellotti, professora Bia Abramides e o jornalista Fabio
Nassif debatem as lutas na PUC-SP; abaixo, Givanildo Ma-
noel fala sobre a desmilitarização da PM
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